
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 
C. N. P. J. 05.257.555/0001-37 

Av. Marechal Rondon S/N Fone (093) 536-11391536-1256 Cep: 68170-000 .Juruti-Pará 

LEI N°  795/2004 DE 12 DE JULHO DE 2004. 

«Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o ano de 2005 e 
dá outras providências". 

Faço saber que a Câmara Municipal de Juruti, estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei. 

DISPOSIÇÃO PRELLiIIN4R 

Art. I' -  São estabelecidas em cumprimento ao dispositivo no Art. 165, 
§ 2°, da Constituição Federal, combinado com o § 30, do Art. 204 da Constituição 
Estadual, as diretrizes orçamentárias do Município de Juruti para o exercício 
financeiro de 2005, compreendendo: 

1 	as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II 	a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Município  e suas alterações; 
IV - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 
VI - as disposições finais. 

CAPITULO i 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2° - O Poder Público Municipal terá como prioridades básicas a 
elevação da qualidade de vida da população e a redução das desigualdades sociais 
do Município de Juruti, através da implementação de ações integradas de Governo, 
fundamentadas em diretrizes básicas para o exercício financeiro de 2005. 

Art.  30 -  O detalhamento das prioridades e metas referentes ao ano 
de 2005, já estão especificadas na Lei no 385 de 10 de dezembro de 2001, que institui o 
Plano Plurianual de 2002-2005, observando as diretrizes estratégicas, onde serão 
trabalhadas as políticas setoriais voltadas para o desenvolvimento do Município de 
Jur til i. 
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CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá os Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, conforme incisos 1 e III do art. 127 da Lei Orgânica do 
Município de Juruti. 

Art. 5° - A proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo 
encaminhará à Câm ara Municipal, será composta de- 

1 - Mensagem do Executivo Municipal; 
II - Texto do Projeto de Lei'  1. 

- Anexos dos Orçamentos Fiscal e Seguridade Social; 
IV - Quadros Orçamentários Consolidados. 

Art. 6° - O Projeto da Lei Orçamentária Anual incluirá dentre outros, 
demonstrativos: 

1 do conjunto das receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
classificadas por categorias econômicas no seu menor nível, previstas no art. 11 da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, obedecendo a seguinte disposição: 

1— RECEITA DO ORÇAMENTO  FISCAL 

1.1 - Administração Direta 
Receitas correntes 
Receitas de Capital 

2— RECEITA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

2.1 - Administração Direta 
Receitas Correntes 
Receitas de Capital 

II - do conjunto das despesas do Orçamento Fiscal e do Orçamento da 
Seguridade Social, classificadas por Categorias Econômicas, obedecendo a seguinte 
disposição\., 



.T. 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 

C. N. P. J. 05.257.555/0001-37 
Av. Marechal Rondon SIN Fone (093) 536-1139/536-1256 Cep: 68.170-000 Juruti-Pará 

1 - DESPESA DO ORÇAMENTO FISCAL 
1.1 Administração Direta 

DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos da Dívida 
Outras Despesas Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investim entos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida 
Outras Despesas de Capital 

2. DESPESA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
2.1 Administração Direta 

DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos da Divida 
Outras Despesas Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida 
Outras Despesas de Capital 

III - do conjunto das despesas por Poderes do Orçamento Fiscal e do 
Orçamento da Seguridade Social, subdividindo-se cada Poder segundo as Unidades 
Orçamentárias que os compõem. 

IV -. do conjunto das despesas por função do Orçamento Fiscal e do 
Orçamento da Seguridade Social. 

Parágrafo Único - A classificação da despesa a que se refere o inciso II 
deste artigo corresponde aos agrupamentos segundo a natureza da despesa. j 
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Art. 70 - Ø projeto de Lei Orçamentária Anual apresentará a programação 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, nos quais deverão constar as 
despesas identificadas por projetos, atividades e operações especiais de forma a 
caracterizar as ações e metas esperadas. 

Art. 80  - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social incluirão as 
dotações correspondentes às Unidades Orçam entárias Direta Municipal. 

CAPÍTULO 111 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORA CÃO E EXECIJCÃO 

DOS ORÇAMENTOS E SUAS AL TERÁ CÕES 
SEÇÃO 1 

DAS DIRETRIZES GFR4IS 

Art. 90  - A elaboração do projeto, a aprovação e execução da Lei 
Orçamentária de 2003 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência 
da gestão Fiscal. 

Art. 10 - No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e despesas 
serão orçadas aos preços vigentes ao mês de setembro de 2004. 

§ 10 - Os valores expressos na forma deste artigo serão corrigidos na Lei 
Orçamentária Anual segundo a variação de preços observada 110 período 
compreendido entre os meses se setembro a dezembro de 2004. 

§ 20  - A aplicação da correção prevista no § 10  deste artigo será 
efetuada através de ato do Chefe do Poder Executivo, explicitando o indice 
oficial adotado. 

Art. 11 -- O Projeto de Lei Orçamentária incluirá dispositivo autorizando o 
Poder Executivo a atualizar, se necessário, com a prévia comunicação à Câmara 
Municipal de Juruti, periodicamente durante a execução orçamentária, os saldos das 
dotações orçamentárias da Administração Direta, mediante a utilização de índices 
relativos apreços, salários e câmbios. 

Parágrafo Único - A atualização de que trata o "caput" deste artigo fica 
condicionada à realização de excesso de arecadaçâo em volume suficiente para cobrir 
a elevação da disponibilidade orçam entária\ 
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Art. 12 	Constituem receitas do Município as arrecadadas pela 
Administração direta e indireta Municipal, provenientes.- rovenientes: 

1 1 - dos tributos de sua competência; 

II - de atividades econômicas executadas ou que possam vir a ser 
executadas; 

111 - de transferência oriundas de outras esferas governamentais ou da 
esfera privada, por força de mandamento constitucional, de convênios ou de 
contratos 

IV - de empréstimos e financiamentos com prazo superior a 12 meses, 
autorizados por Lei específica, vinculada a obras e serviços públicos; 

V - dos rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras em 
Instituições de Créditos. 

Art. 13 - A estimativa das receitas próprias municipais considerará.: 

1 	os fatores conjunturais e estruturais que possam vir a influenciar na 
arrecadação de cada fonte de receita; 

li— as políticas municipais implementadas na área fiscal e a modernização 
da administração fazeiidária; 

III - as alterações na legislação tributária para o exercício de 2005.- 005; 

IV TV - o comportamento histórico das fontes de receitas e suas tendências. 

Art. 14 -- A estimativa das receitas transferidas ao Município considerará: 

1 - as parcelas de receitas pertencentes ao município, estimadas 
pelas esferas Federal e Estadual e liberadas de acordo com o dispositivo no § 50 do 
art. 153 e nos art. 158 e 159 da Constituição Federal, no que couber; 

II - as parcelas de receitas de convênios ou contratos firmados com outras 
esferas governamentais ou com esfera privada. 

Art. 15 	A estimativa das receitas decorrentes das operações de 
crédito será feita de acordo com o Cronograma de desembolso dos contratos já 
firmados ou com autorizações concedidas, e desembolso assegurado para o 
exercício de 2005. _-, 
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Parágrafo único 	A contratação de novos empréstimos estará 
condicionada à capacidade de endividamento do Município, obedecendo a critérios 
estabelecidos pelo Senado Federal e desde que se destinem com provadamente, à 
realização de obras essenciais ou à prestação de serviços fundamentais à população. 

Art. 16 - Na programação da despesa, será vedado: 

1 - fixar despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e 
legalmente instituídas às unidades executoras: 

II - incluir projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade 
orçam entâria; 

III - incluir despesas a titulo de investimentos - Regime de Execução 
Especial ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, 
na forma do art. 167, § 3, da Constituição," 

IV 	fixar as despesas com amanutenção e desenvolvimento do ensino, em 
valor inferior a 25% a receita de impostos, compreendida e proveniente 	de 
transferências, conforme estabelecido no art. 212 da Constituição Federal, 
modificado através do art. 4° da Emenda Constitucional n° 14. de 12 de setembro de 
1996; 

V - fixar despesas com Juros, Amortização e Encargos da Divida Fundada 
que não considerar as operações já contratadas ou com autorizações concedidas e 
contratos assegurados até a data do encaminhamento do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual à Câmara Municipal de Juruti. 

VI - a programação de novos projetos sem que tenham sidos alocados 
recurso financeiros suficientes para as despesas com investimentos em fase de 
execução e para as despesas de conservação do patrimônio público; 

VII - a destinação de recursos para atender despesas com Clubes, 
Associações ou quaisquer outras entidades de servidores, excetuadas escolas e 
creches; 

VIII 	a destinação de recursos para as ações que não sejam de 
competência exclusiva do Município, ressalvadas o custeio de despesas próprias do 
Estado e da União, tais como: Polícia Militar, Cartório Eleitoral, Delegacia de 
Polícia, Fórum, Emater, SAGRI 	e. outros órgãos congêneres, mediante a 
celebração de Convênio 
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IX - adquirir mobiliários e equipamentos para unidades residenciais de 
representações funcionais; 

X - efetuar pagamentos, a qualquer título, a servidor da administração 
pública municipal, por serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive 
custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes, ou instrumentos 
congêneres, firmados com Órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais 
ou internacionais. 

§ 1° - em caso de necessidade de refinanciamento da Dívida Interna, o 
Poder Executivo enviará à Câmara Municipal de Juruti Projeto de Lei dispondo 
sobre a matéria até o final do atual exercício. 

§ 20  - consideram-se investimentos em fase de execução aqueles 
que tenham finalizado o processo licitatório. 

Art. 17 - As transferências a título de subvenções, que trata o 
art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000, poderão ser 
realizadas mediante as condições dispostas na Lei Federal n° 4.320. 

§ 10  - no caso de destinação de subvenção social para entidades privadas, 
as mesmas deverão ser "sem fins lucrativos". 

§ 20  - os repasses dos recursos de subvenções sociais serão efetivados 
através de convênios. 

Art. 18 A despesa relacionada com os compromissos da Dívida Interna 
Municipal será assegurada em Lei Orçamentária à conta de Encargos Gerais do 
Município 

Art. 19 - Na proposta Orçamentária, serão incluídas as despesas 
com pagamentos de precatórios e ações judiciais, conforme estabelecido 
no § 11, do art 100 da Constituição Federal; 

Art. 20 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a 
contrapartida de convénios e contratos firmados com a Adni inistração Municip4\ 
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Art. 21 - Constará nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social dotação global sob a denominação de "Reserva de 
Contingência", que será utilizada como fonte compensatória para a 
abertura de créditos adicionais e conforme estabelecidos na alínea 
«b", do incíso III, do artigo 50, cia Lei Complementar n° 101/2000. 

Parágrafo Único - A Reserva de Contingência participará com até um 
por cento do total da receita corrente liquida. 

Art. 22 - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder 
Executivo sua proposta orçamentária, através do quadro de 
detalhamento de despesa (QDD), para exame em conjunto e 
compatibilização com a receita prevista conforme estabelecido no 
art. 19-A da Emenda Constitucional n0  25, de 14 de fevereiro de 
2000. 

Art. 23 - As codificações das fontes de recursos aprovada 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser 
desmembrados para atender às necessidades de execução e dar 
maior transparência a execução orçamentário - financeira, por meio 
de ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 24 - Os Poderes deverão elaborar e publicar até trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2005, Cronograma de 
desembolso mensal por órgão nos termos do art. 80, da Lei 
Complementar n° 101/2000. 

Parágrafo Único - A programação fmanceíra definida no «criput" 
deste artigo será revista no final de cada bimestre, com vistas ao 
cumprimento das metas estabelecidas na Lei no 385 de 10 de dezembro 
de 2001, que instituiu o Plano Plurianual de 2002/2005. 

Art. 25 - O desembolso dos recursos financeiros, 
correspondentes aos créditos orçamentários consignados ao Poder 
Legislativo, será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de 
(1/12) um doze avos. executadas as despesas com inativos, que 
serão repassadas de acordo com o valor da folha cio referido mês, 
conforme Emenda Constitucional n° 25\ 
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Art. 26 	Caso seja necessária a limitação de empenho das 
dotações orçamentárias e da movimentação financeira, prevista no orçamento de 
2003, essa será feita de forma proporcional aos montantes dos recursos alocados 
para o atendimento de cada Poder, observando: 

1 - o comportamento dos recursos legalmente vinculado 	à 
finalidade específica; 

ii - a natureza da despesa conforme definir ato do Chefe do Poder 
Executivo; 

§ 1° - () Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo até o final de 
cada bimestre anecessjdade de limitação do empenho das dotações Orçamentárias e 
de movimentação financeira. 

§ 2° -  A um itação que trata o "caput" deste artigo será feita por ato próprio 
de cada Poder, nos trintas (lias subsequentes. 

Art. 27 - No caso de restabelecimento da. receita prevista, ainda 
que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos forma limitados, 
dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

Art. 28— Não serão objetos de limitação: 

1 - as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento da dívida; 

TI - despesas correntes obrigatórias de caráter continuado; 

III - Contrapartidas municipais em convênios e operações de créditos 
firm ados. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MTJNICtPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 29 - No exercício financeiro de 2005, as despesas com pessoal, ativo e 
inativo do município, observarão o limite estabelecido no inciso III, do art. 19, 
inciso III do art. 20, no Parágrafo único do art. 22 e no art. 71 da Lei 
Complementar n° 101/2000. 
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Art. 30 - O Poder Executivo fará previsões orçamentárias com valores 
suficientes para efetivar o reajuste de vencimentos dos servidores públicos 
municipais com o objetivo de recuperação de seu poder aquisitivo, respeitando o 
limite estabelecido 110 inciso III do art. 19 e inciso lii do art. 20 da Lei 
Complementar n 101/2000, na forma do disposto no art. 169 da Constituição 
Federal. 

Art. 31 O Poder Executivo fica autorizado, conforme disposto no art. 169 
da Constituição Federal, a enviar à Câmara Municipal Projeto de Lei que vise criar 
cargos, empregos e funções ou alterar a estrutura de carreiras, bem como admitir ou 
contratar pessoal. 

§ 10 - Os cargos de provimento efetivo da Administração Municipal 
somente poderão ser providos mediante concurso público, ressalvadas as 
contratações temporárias de pessoal, por tempo determinado, conforme estabelecido 
em lei especifica. 

§ 20  - o Governo Municipal poderá realizar concurso 
público, ficando condicionadas as respectivas contratações 
ao limite estabelecido no art. 29 desta Lei. 

Art. 32 - No exercício de 2005, a realização de serviços extraordinários, 
quando a despesa houver extrapolado 95% dos um ites referidos no art. 29 desta Lei, 
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos, especialmente os voltados para as áreas de assistência, educação, 
saúde e saneamento, que ensejam situações de risco ou prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único - A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no 
«caput" deste artigo, é de exclusiva competência do chefe do Poder Executivo, ou a 
quem este delegar competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AI TERÁ CÕES N4 LEGISLA CÃO 

TRIBUTÀRL4 DO MUNICÍPIO DE JURIJTI 

Art. 33 - O Poder Executivo enviará caso necessário, à Câmara municipal 
no corrente exercício, Projeto de Lei que vise alterar a legislação tributária para 
2005, objetivando modernizar a ação fazendária, aumentar a produtividade e 
melhorar a administração da Dívida Ativa, bem como atender às modificações pela 
legislação federa 
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Art. 34 -- A concessão ou ampliação de incentivos, de 
isenção ou benefícios de natureza 	tributária ou financeira, somente será 
aprovada mediante a estimativa de renúncia de receita e conseqüente anulação de 
despesas de idêntico valor ou pelo 	aumento 	de receita decorrente 	do 
crescimento econômico, do combate a sonegação e a cisão fiscal, da 
elevação de alíquotas, da ampliação da base de cálculo e da majoração ou criaçân 
de tributo. 

Parágrafo único - A estimativa de renúncia de receita será 
apresentada pelo iniciador da proposição legislativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FIN4tS 

Art. 35 -- O Poder Executivo publicará até o trigésimo dia após o 
encerramento de cada bimestre, o relatório resumido da execução orçamentária, 
conforme estabelecido no art. 52 da Lei Complementar n° 10112000. 

Art. 36 - O chefe do Poder Executivo poderá propor modificação ao 
Projeto de Lei Orçamentária Anual através de mensagem à Câmara Municipal de 
acordo com a Lei Orgânica do Município. 

Art. 37 As propostas de modificações ao Projeto de Lei Orçamentária 
Anual pelo Legislativo, a que se refere a Lei Orgânica do Município, serão 
apresentadas com a forma, o nível do detalhamento, os demonstrativos e as 
informações estabelecidas para os Orçamentos obedecendo ainda, o que dispõe o 
art. 33 da Lei Federal n° 4.320/64, e o § 3, do art. 166 da Constituição Federal. 

Art. 38 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária Anual não seja sancionado 
até o inicio do exercício financeiro de 2005, a sua programação poderá ser 
executada para atender despesas inadiáveis em cada mês, até 
que a Lei Orçamentária passe a vigorar, sempre no limite de (1/12) um doze avos 
do total de cada dotação atualizad_.. 
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Parágrafo Único - Os saldos negativos eventualmente apurados em 
virtude de emendas apresentadas ao Projeto de Lei no Orçamento na Câmara 
Municipal de Juruti e do procedimento previsto neste artigo serão ajustados após 
sanção da Lei Orçamentária, através da abertura de créditos adicionais, mediante 
remanejamento de dotações orçamentárias. 

Art. 39 - Os Projetos de Lei referidos no art. 33, e no § 1°, do art. 16 desta 
Lei, serão encaminhadas pelo Prefeito Municipal à Câmara, com solicitação de 
apreciação em regime de urgência conforme estabelecido na Lei Orgânica do 
Município. 

	

Art. 40 	O Poder Executivo Municipal publicará os quadros de 
detalhamento de despesa por órgãos, Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa 
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, juntam ente com a Lei 
Orçamentária Anual. 

Art. 41 Para efeito do disposto no § 30, do art. 16, da Lei Com piem entar 
0  10112000, entende-se como irrelevante as despesas que não ultrapassem o limite 

de que tratam os incisos 1 e. II, do art. 24 e seu parágrafo único, da. Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, modificada através do art. 1° da Lei n° 9.648, de 27 de maio 
de 1998. 

Art. 42 -. A Lei Orçamentária Anual conterá dispositivo autorizando o 
Poder Executivo a abrir créditos Adicionais Suplementares indicando as fontes de 
recursos a serem utilizadas. 

Art. 43 - O Poder Executiva desenvolverá no exercício de 2005, sistema 
visando gerenciar o controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentas, conforme estabelecido na alínea 'se", do 
inciso Ido art. 4°, daLei Complementarn° 10112000. 

	

Art. 44 	Havendo alterações, por ato da esfera federal, nos códigos da 
classificação da receita e da despesa, fica o Poder Executivo autorizado a 
com patibitizar os códigos dos orçamentos vigentes. 

Parágrafo Único -. A compatibilização da codificação prevista neste artigo 
será efetuada através de ato do Poder Executivo\.... 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 

C. N. P. J. 05.257.555/0001-37 
Av. Marechal RondonS/NFone (093) 536-1139/536-1256 Cep: 68.170-000 Juruti-Para 

Art. 45 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Juruti, em 12 de julho de 2004. 

ISTA FILHO 
re eito Municipal 

Publicado e dado ciência nesta data. 

Secretaria da Prefeitura Municipal de Juruti, em 12 de julho de 2004. 

JOSÉ A UGUST() j IGN(J GLTIM4I?ÃES DE SO USA 
Secretário Municipal de A d,ninístração e Planejamenlo 


